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(Câmara de Vereadores)

"Aprovn as Contas dos Senhores Administradores
do Executivo Municip*l de Victor Graeffi, referenÍe
ao Exercício de 2019*.

Art. 1o. Aprova as contas dos Senhores Adminishadores do Executivo Municipal

de Victor Graeff, Seúores CLÁUDIO AFONSO ALFLEN e GILMAR FRÁNCISCO

APPELT, referente ao exercício de 2019, oos termos do Parecer emitido pelo Tribunal de

Contas do Estado do Rio Grande do Sul, no. 21.163.

Art.2. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

CÂ*mna MLINICIPAL DE yEREADoREs DE vICToR GRAEFF, em
19 de maio de 2022.
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Estado do Rio Grande do Sul

Cãmara Municipal de Vereadores

Rua Fridholdo Fischer, 567 - Fone8ax: {54) 333&f264 - CEP 99.350-000
e-mail: camarÍrmunvg@gmail.com - ass€ssoriadolegislativovg@gmail.com

site : www.cmvictorgraeff.com.br

Projeto de Decreto Legislativo n" A02n022.
Regime: Ordinário
Justificativa

Senhores Vereadores,

Conforme o que dispõe o Art. 54 §§ L" e 2o da Lei Orgânica Municipal, a

Íiscalização contábil, Íinanceira, orçamentiária, operacional e patrimonial do Município e dos

órgãos da administraçáo, e quaisquer entidades constituídas ou mantidas pelo Município,

quanto aos aspectos da legalidade, legitimidade, eeonomicidade, aplicação das subvenções e

renúncias de receitas, será exercida pela Câmara de Vereadores, mediante contole externo, e

pelo sistema de controle interno, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado.

Referente a Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Victor Graeff, do

exercício d.e 2019, §om o respectivo parecor FAVORÁ\IEL à prestação das Contas dos

SENhOTES CLÁUDIO Atr'ONSO ALFLEN E GILMAR FRANCISCO ,{PPELT,

Administradores do Executivo Municipal e, embasando-se ao Artigo e Parágrafos acima

evidenciados, cabe a Câmara Municipal de Vereadores, dentro das atribuições do Poder

Legislativo, no tocante ao paÍecer emitido pelo órgão competente (TCE/RS) sobre as contas

que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos

membros da Câmara Municipal, Íicando assim o Projeta de Deueto Legislativo para apreciação

dos Vereadores.

Assim sendo, Senhores Vereadores, essa Casa Legislativa deve se pronunciar a

respeito da Prestação de Contas da Prefeitura Municipal, referente ao Exercício de 2019.

cÂnnana MUNICIrAL DE vEREADoREs rln vICToR GRÂEFF, em

19 de maio de 2022.

?a*o,e ?* Ç2,^
MARCIO PINTO DA §ILVA

Presidente da Legislativo
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PARECER MPC 9856/2021
Processono 004§17{200/19.1

Relator: Gabinete Marco Peixoto

Matéria: Contas de Governo - EXERCíCo Oe eOtg

Órgão: PM DE VICTOR GRAEFF

Gestores: Claudio Afonso Alflen {PrefeÍto} e Gilmar Francisco Appelt
{Vice-Prefeito)

CONTAS DE GOVERNO. PARECER DESFAVONÁVEI
eREFETTO). PARECER FAVORÁVEL (V|CE-
PREFETO). RECOMENDAÇÃO AO ATUAL GESTOR.

A conduta infingente de normas de finanças públicas, em
especial o não atendimento à Lei Complementar no
101/2000 (deconente do desiquitíbrio frnanceira) sujeita à
emissáo de parecer desfavorável à aprovaçáo das conks
do Gesfor (Prcfeito).

A inexistência de falhas enseja a emr'ssâo de parccer
favo ráv el âs conüas do Ad m i n i strad a r {V i ce-P refe i to).

Para exame e parecer o Processo de Contas de Goremo dos

Ad ministradores acima nominados.

Regiske-se que o Sr. Claudio Afonso Alflen (Prefeito) prestou

esclarecimentos por meia de Procuradores deüdamente habilítados1, conforme

instrumento de mandato acostado à peça 3549109, acompanhados da

documentação tida como probante.

O Sr. Gilmar Francisco Appelt (Vice-Prefeito) nâo foi intimado para

prestar esclarecimentos, em razâa da ircxistência de inconfôrmidades de sua

responsabilldade no período em que esteve à frerúe do Executivo Municipal.

1 Daniel Diras Ribeiro, OAB/R§ n. 111.432, Brunno Elossle, OAryF*S n.92.802 e André trandro Barbi de
Souzq OAB/RS n.2i.755.
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r- RESULTADO DAS VERrFrceçOeS PROCEDIDAS

1. A SICM registra a irexistência de processos de Tomadas de

Contas Especiais, lnspeções Extraordinárias ou Especiais em atúamento, de

responsabilidade dos Gestores no e>ercício sob êxâme.

2. As inegularidades a seguir, constarfies do Relatório de Contas de

Gorerno, desrelam a transgressão a dispositivos constitucionais e a normas de

administração fi nanceira e orçamerfária.

RELATORIO DE GONTAS DE GOVERHO

8,2.§.2 - Do equilíbrio financeiro, alínea "an': valores resütuÍveis.

Constatouse que não foram utilizados os códigos de recursos

vinculados do intervalo de 8001 a 9999 para evidençiar a cobertura

integral dos recursos extraorçamentiários que servirão para pagamento

ou devolução dos valores que pertencem a terceiros, registrados no

Passivo Circulante, de uso obrigatório pelos entes jurisdicionados

regidos pela Lei Federal no 4.320/64, em desatenção ao disposto no

Manual Técnico lll - Recurso Vinculado (Resoluções TCE no 76612007 e no

883/2010 e lnstruções Normativas TCE na 2612Aü7 e no 03/2011).

8.2,5.2 - Do equilibrio financeiro, alínea "b". Com base nos

valores atualÍzados moneüariamente, observou-se ã ocorrência de

inluficiQnch fina,nceira no encerrEÍne$to dogqercÍcio 9e 30í9. ng valordg

R$ 932.741.,37. supe$or em 68.931/o em r,glacãq à apresentada no

encerramento- do exercícig de 2018, demonstrando uma situaçâo de

desequilíbrio financeiro durante esta gestÊlo. Desatendimento ao disposto

no § 10 do art. 10 da LC Federal no 101í2000.

A Defesa, em síntese, argumenta que a insurficiência financeira deu-

se por fatores alleios à rontade da Admínistração e em raão da queda da

anecadação do FPM e do IPVA, bem como relata a falta de repasses estaduaís

para aterdimentos em Saude Básica e o aporte de valores excederrtes pelo

PáglÍÉ rrâ
pÀçô

2

F

ÊH

o
Ep
uJ:{

=dge
a

ACE§SO
M1B§2

Assinado digitahnênte por: Fêrnanda fsmael em 93/a8/2L.
Confira a autênticidade do documênto em urilw,tce.r§.gov.br. Identificador: PRE.927E.OB98 -F42A.22A?.9D34.

hmêp8ge: hl&irlw.trê.B.gdki Mdl mpe@e.B.gd.a



ía.ffi

flfTHl

lãl
laãi
lEsIlo-- Itúri

L:]
rtlqrcrforo piislrc tl DE co NTAS

DO T§IADO DO RTO CRÀNDEDO SUL

MunicÍpio em Ações e Serviços de Sarde - A§PS e na Educaçâo

Fundamental.

Por derradeiro, aduz qlle os Restos a Pagar perfazem 4,82o/o da

Receita Corente LQuida, não haverdo risco ao equilíbrio das contas públicas.

A Supervisão, por sLEt vez, refuta de forma ponnenorizada as

alegações da Debsa, sugerindo a manutenção do aporilamento, destacando-

se, do parecer instrúivo, o seguinte:

l,lo que tange à arguiçâo das quedas nos repasses Íederais e

estaduais, náo cabe considerar ãs possírcis perdas como

disponíbilidade de caixa para fins de cobertulra dos restos â pagar,

por nâo se tratarem dê ralores a receber concemente a "convênios e

outros ajustes que nâo tenham sido rêpassados pela União ou pelo

Estado" (lnformaçáo TCE da Consultoria Têcnica no 2220Ü4), mas

sim, por representarem transferências constitucionais, de parcela da

receita de impostos anecadados pela Uniãc Ê peío Estado.

repassados de forma regular.

E o MPC, em concordância corn a §upervisão, opina peta

manutenção do apontamento e corrclui pelo não atendimento à LC Federalno

10112000.

9.1.2.2 - Da Aplicação 60% Recursos FUIIDEB - Remuneração

Magistério. Gonstatou€e a aplicaçâo do percentual de §8,93% dos

recursos anuais do FUNDEB na remuneração dos profissionais do

magistério da educação básica em efetivo êxerc'tcio na rede pública pelo

Executivo Municipal. Desatendimento ao disposto no parágrafo único do

art 22 da Lei no {1.494í2OOT e no artigo 60, inciso Xll do ÂDÇT da

Constituiçâo Federal.

Argumenta a Defesa que a inconformidade foi ocasionada pela

contabilizaçâo da amortizaçâo do passiro atuarial indeüdamente realizada na

característica peculiar §01 
^
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A Supervisâo acolfe os argumentos defensi\os, destacando o

seguinte:

Dessa forma, consultados os dados disponÍeis no SIAPC, por meio

da Ísrramenta QlikView - Bl-Despesa, wrífica-se que R$ §3.222,9CI

do wlor liquidada na natureza dq desoesa_3.1.,90.11.00.00.00 -
Vencimentos e Vantaçns Fixas - Senidores, Atiüdadq.jManutencão

dA Educagáo lnhntil - Tempo lntegral e Recursg!031,,,r FUNDEB,

não bram classificados com a característica peculiar 501, logo não

foram consideradas na aplicação em remuneração dos profissionais

do magistério da educação básica em efetiw exercício na rede

públíca" Assim sendo, o wlor é suficiente para o- atlngimento dg

per.centual mínirt]g de 60%. (Destaques originais).

Dessa forma, a área instrúiva recomenda que o Administrador se.ia

alertado para que eüte as inconeçÕes rêlatadas, sugerindo, assim, o

afastamento do aponte, no que este ParqueÍ adere integralmente.

II - CONCLUSÃO

O contexto descríto nos autos rereste-se de relevância bastante

para eÍ'lsejar a rejeição das contas em qLestão, forte no disposto peto artigo 20

da Resoh.ção no 100912014.

Ressalto, por oportuno, que esta Agente Minieterial tem o

entendimento de gue cabe â ímputação de penalidade pecuniária ao

administrador também nas contas de govemo.

Curuo-me, todaüa, à jurispndência do TCE/RS, m senüdo do nâo

cabimento da rnutta ao gestor no toçante às contas de gorerno, §endo a

matéria, inclusive, objeto de Súmula ('Nos processos de Contas de Govemo,

não cabe multa ao Administrador." - Súmula no 23, publicada no D.E. T de 07-

04-2017).

Diante do exposto, opina este Ministerio Público de Contas nos

seguíntes termos:
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.{r'i Far*cer favoráve§ à apr*vaçãç das cantas gsv*rno do §r.

Gilmar Francisco Àppelt {Vice-Prefeito), corn fundamento

Resoluçáo no 1 0CI9/2ü14;

artigo Se da

2oi Parecer desfavorável à aprovação das

Sr. Ctardio Afonso Alflen (Prefeito), corn fundamento no

no 100S/?014;

ile gov*rna do

2ü da Resoluçâo

3ô) Giên*ia âo Prscurador-Geral de Justiça â0 Procuradar

Regi*nal EleÍtoral, çonsoante * disposto no artig* 14ü cin Regimental;

cerrija e evite4) Recomendação ao atr.sl Administrador pârâ

a r*íncidência dos aponte§ crit!çados nos autos. bern verificaçâo, em

fr"rtura auditoria, das mêdidâs implementadas nesse sêrfrido'

E o Parecer.

MPC, eni 29 de julho de 2S21.

rÉRI\AND,q iSMAEL
Adjunta de Fracurador

Assinado digit*lnnente.
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6TADO DO tüO GRAI'tr DO StL
TRB"triIAL DE CONTAS

PARECER N.21.{63

Processo n. 00451 7-02.00/1 9-1

Processo de Contas de Goremo
dos Administradores do Executivo
Municipal de Victor Graeff,
referente ao exercício de 20í9.
Falhas formais e de çonkole intemo.
Recomendação. Parecer Favorável.

A Segunda Cámara do Tribunal de Gontas do Estado do Rio Grande do
Sul, reunida em Sessão Ordinária de 25 de agosto de 2021, em cumprimento ao
disposto nos parágrafos 1'e 2" do artigo 31 da Constituição Federal e artigo 71 da
Constituição Estadual;

- considerardo o contido no Processo n. 000929{2.00/í9-2, de Contas
de Governo dos Administradores do Executivo Municipal de Victor GraefÍ,
§enhores Glaudio Afonso Alflen e Gilmar Francisco Appelt, referente ao exercício
de 20í9;

- consÍderarndo o Íato de o Balanço-Geral da Administração Municipal e os
demais documentos que integram o referido Processo de Contas de Govemo
corterem tão somente falhas de natureza formal, nâo p§udicÍais ao Erário,
deconentes de deficiências materiais ou humanas da Errtidade, deüdamente
cornproradas nos aúos, as quais não comprometem as Contas em seu conjunto,

embora ensejem recomerdação no sentido de suia correção para os exerçícios
subseqrcntes;
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Continuação do Parecer n. 2í.163

Decide:

- Emitir, por unanimidade, Parccer Favorável à aprornação das Contas de
Governo dos Administradores do Executivo Municipal de Victor Graeff,
conespondentes ao e:<ercício de 20í9, gestão dos §enhores Glaudio Afonso Alflen
e Gilmar Francisco Appelt, em conbrmidade com o artigo 3" da Resolção TCE n.
1.009, de 19 de março de 2A14, c/c o artigo 144-A da Resolução n, 1028/2015 do
Regimento lnterno deste Tribunal; recomendando ao atual Administrador que adote
medidas de caráter prerentiw e conetirro úsando eütar a reincidêrpia das falhas
apontadas, sobretudo relacionadas à revercão do quadro de desequilíbrio financeiro,
matéria a ser e)€minada em futura auditoria;

- Encarninhar o presente Parecer, bem como os aúos qr.Je embâsaram o
e)€me técnico procedido, à Câmara Municipal de Vereadores, para os firp de
ju§amento estatuírJo no parágrafo 2o do artigo 31 da Constituiçâo Federal.

Sala Virtual,
25 de agosto de 2021.

Presidente
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CONSELHEIRO ALGIR LORENZON

Relator
CONSELH EIRO MARCO PEIXOTO

CONSÉLHEIRO IRADIR PIETRO$KI

Eslive presente: . ", ., _

FERNANDA ISMAEL

TC-08.1 ss2c/rcs

Assinado ,

Ísmaê1 em
Confira a

digita.lmente por: Marco ÀntônÍo Lopes Peíxoto em a3/09/2L, Al-gír Lorenzon eÍt 03/09/21, Fernanda
, 03/09/21 e lradir Pietroski em 1-4/09/2r.
autenticidade do documento em $ww.tce.rs-gov.br. fdentsif,icador: PRE.C521.8777..8359.0C78.2BE8.


